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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, mas 
concedeu parcialmente a ordem de ofício para relaxar a prisão 
preventiva do ora agravante, permitindo que aguarde o trânsito 
em julgado em liberdade.
2. O agravante foi condenado à pena de 10 anos, 10 meses e 20 
dias de reclusão, em regime fechado, pela prática dos crimes de 
tráfico de drogas e associação para o tráfico, previstos nos 
artigos 33 e 35 da Lei 11.343/2006.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, e se há flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão da ordem de ofício.
III. Razões de decidir
4. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, exceto em casos de flagrante ilegalidade, 
conforme jurisprudência consolidada do STJ e STF.
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5. A decretação da prisão preventiva sem requerimento dos 
legitimados e sem trânsito em julgado da condenação contraria a 
orientação firmada após a Lei n. 13.964/2019, que veda a 
iniciativa exclusiva do juiz para tal medida.
6. Não se verifica, de plano, qualquer violação ao ordenamento 
jurídico ou flagrante constrangimento ilegal nas demais teses 
apresentadas pela defesa.
IV. Dispositivo 
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, mas 
concedeu parcialmente a ordem de ofício para relaxar a prisão 
preventiva do ora agravante, permitindo que aguarde o trânsito 
em julgado em liberdade.

2. O agravante foi condenado à pena de 10 anos, 10 meses e 20 
dias de reclusão, em regime fechado, pela prática dos crimes de 
tráfico de drogas e associação para o tráfico, previstos nos 
artigos 33 e 35 da Lei 11.343/2006.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
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revisão criminal, e se há flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão da ordem de ofício.

III. Razões de decidir

4. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, exceto em casos de flagrante ilegalidade, 
conforme jurisprudência consolidada do STJ e STF.

5. A decretação da prisão preventiva sem requerimento dos 
legitimados e sem trânsito em julgado da condenação contraria a 
orientação firmada após a Lei n. 13.964/2019, que veda a 
iniciativa exclusiva do juiz para tal medida.

6. Não se verifica, de plano, qualquer violação ao ordenamento 
jurídico ou flagrante constrangimento ilegal nas demais teses 
apresentadas pela defesa.

IV. Dispositivo 

7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 1058-1059).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público Estadual apresentou impugnação ao agravo (e-STJ 
fls. 1083-1091).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 1058-1061):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

Documento eletrônico VDA45631641 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/02/2025 14:32:50
Código de Controle do Documento: 4ded6a12-b15b-41d0-9711-750706725d80



Apelação. Crimes de tráfico de drogas, e de associação ao tráfico. 
Preliminar de nulidade do processo, ou por ilicitude das provas 
decorrentes de mandado irregular de busca e apreensão, ou por 
quebra da cadeia de custódia nas interceptações e nas perícias 
realizadas nos celulares. Rejeição. Absolvição. Não cabimento. 
Materialidade, autoria e traficância e animus associativo 
demonstrados. Sanções penais sem modificações. Não provimento 
aos recursos.

O paciente foi condenado à pena de 10 (dez) anos, 10 (dez) meses e 
20 (vinte) dias de reclusão, em regime fechado, além do pagamento de 
1.632 dias- multa, pela prática dos crimes previstos nos artigos 33, 
caput, e 35, caput, da Lei 11.343/2006.

A defesa alega, em síntese: a) a prisão preventiva foi decretada de 
ofício; b) nulidade decorrente da quebra da cadeia de custódia; c) ser 
cabível a desclassificação do tráfico para uso; d) atipicidade da 
conduta de associação para o tráfico; e e) presença dos requisitos 
para aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33 § 
4º, da Lei 11.343/2006.

Ao final, requer a concessão da ordem para: permitir que o paciente 
recorra em liberdade; declarar a nulidade de todas as provas; e 
absolver o paciente.

Subsidiariamente, pugna pela fixação de regime menos gravoso e 
aplicação da minorante acima referida.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je de 8/4/2024). "De acordo 
com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de habeas corpus 
como sucedâneo de revisão criminal, notadamente quando não há 
indicação de incidência de alguma das hipóteses previstas no art. 621 
do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, D Je de 
20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
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recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, D Je de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, o que verifico.

Na sentença condenatória, o Magistrado de primeira instância 
concedeu ao paciente o direito de recorrer em liberdade. Vejamos (e-
STJ fl. 857):

"Ante o exposto, julgo PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal, 
para: CONDENAR o corréu ANTÔNIO CARLOS DA SILVA GALAN 
como incurso nos artigos 33, caput, e 35, caput, da Lei n.º 11.343/06 
(Lei Antidrogas), na forma do artigo 69, caput, do Código Penal, com 
fulcro no artigo 387 do Código de Processo Penal, fixando-lhe a pena 
total de 10 anos, 10 meses e 20 dias de reclusão, e 1.632 dias-multa, 
cada qual no piso legal de 1/30 do valor do salário mínimo, em regime 
inicialmente FECHADO, podendo recorrer em liberdade, se por outro 
processo não estiver preso;" (Grifos acrescidos)

Contudo, em recurso de apelação exclusivo da defesa, o Tribunal de 
origem, ao negar provimento à insurgência, decretou a prisão 
preventiva do paciente e dos demais acusados valendo-se da seguinte 
fundamentação (e-STJ fls. 1.008- 1.009):

"Por fim, seja em face da inadequada permissão para A. C. DA S. G., 
J. N. N. e D. H. L. aguardarem o julgamento de recurso em liberdade 
(reforçada agora pela mantença da condenação a regime inicial 
fechado), seja pela necessidade de se assegurar a paz pública (na 
qual se embutem, tanto a garantia da ordem pública, quanto a 
asseguração da efetiva aplicação da lei penal), seja pela regra 
específica do artigo 59 da Lei n° 11.343/06, e especialmente pela 
situação fática concreta (estreita ligação com organização criminosa; 
prática do tráfico como meio remunerativo; estabilidade no ramo ilícito; 
maus antecedentes e reincidências), sabendo-se também que 
eventuais recursos, desta fase em diante, têm cabimento restrito e 
sem efeito suspensivo, como, aliás, já reconheceu o Superior Tribunal 
de Justiça (HC n° 430.896-SP, rel. Min. Félix Fischer, 5ª T., j. em 
02.08.2018 “III - Os recursos às instâncias superiores carecem de 
efeito suspensivo e a execução provisória da pena é consectário lógico 
do esgotamento da jurisdição das instâncias ordinárias, não 
necessitando de fundamentação a determinação do cumprimento 
provisório da pena fixada”), DECRETAM-SE AS PRISÕES 
PREVENTIVAS DE A. C. DA S. G., J. N. N. e D. H. L. de acordo com a 
situação fática suso exposta (destacado que NÃO SE TRATA, 
PORTANTO, DE PRISÃO AUTOMÁTICA PELO JULGAMENTO EM 
SEGUNDA INSTÂNCIA, fiquem os desavisados bem alertados e 
cientes disso!!!!!!), com fundamento no artigo 387 § 1°, c/c artigo 312, 
ambos do Código de Processo Penal, com a imediata expedição de 
mandado de prisão contra A. C. DA S. G., J. N. N. e D. H. L.. Ante o 
exposto, rejeitadas as preliminares, nega-se provimento aos recursos. 
Expeçam-se de imediato mandados de prisão contra A. C. DA S. G., J. 
N. N. e D. H. L.."

Verifico que, ausente requerimento expresso dos legitimados 
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previstos no art. 311 do Código de Processo Penal e não caracterizado 
o trânsito em julgado da condenação, o acórdão impetrado destoa da 
orientação firmada nesta Corte de acordo com a qual "dentre as 
inovações verificadas com o advento da Lei n. 13.964/2019, constata-
se singela, mas substanciosa alteração na disposição normativa 
expressa pelo art. 311 do Código de Processo Penal. De acordo com a 
redação atual do dispositivo, '[e]m qualquer fase da investigação 
policial ou do processo penal, caberá a prisão preventiva decretada 
pelo juiz, a requerimento do Ministério Público, do querelante ou do 
assistente, ou por representação da autoridade policial'. Como se vê, a 
decretação da prisão preventiva por iniciativa exclusiva do Juiz, após o 
advento da Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime), não é mais 
permitida" (AgRg no RHC n. 176.879/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 19/6/2023, D Je de 22/6/2023 e AgRg no HC 
n. 699.150/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 8/2/2022, D Je de 15/2/2022.)

Quanto às demais teses, analisando-se o conteúdo da documentação 
colacionada aos autos, não se verifica, de plano, qualquer violação ao 
ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal que implique 
ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do 
paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo, mas 
concedo parcialmente a ordem, de ofício, para relaxar a prisão 
preventiva do paciente e dos demais corréus, permitindo que 
aguardem o trânsito em julgado em liberdade se por outro motivo não 
estiverem presos.

Comunique-se com urgência o Tribunal de origem e o Juízo singular, 
inclusive para que procedam à expedição do alvará de soltura.

 

Afirma a parte agravante que "por se tratar de matéria de ordem pública, 

deve ser analisado pelo colegiado, com o objetivo de se fazer a melhor justiça, já que 

o Ilustre Magistrado ao proferir sentença e posterior Acórdão no Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo, entendeu pela prisão de oficio, que já foi inclusive relaxada 

em razão deste HC, mas não houve análise das demais ilegalidades" (e-STJ fl. 
1072).

Ocorre que, como já pontuado, habeas corpus não pode ser utilizado 
como substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade 
dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício. Ocorre que, analisando-se 
o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não se verifica, de plano, 
qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal que 
implique ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, nos 
termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 
9/4/2024.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
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jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, D Je de 20/3/2024).

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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